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Resumo

O objetivo geral desta investigação foi a análise das práticas de gestão sustentável nas 
atividades de produção nas empresas pertencentes à Associação dos Pequenos Pedristas de 
Soledade (Appesol), no estado do Rio Grande do Sul.  Para tanto, foram utilizadas as três 
dimensões da sustentabilidade de acordo com o modelo do triple botton line (TBL) e com a 
construção de um conjunto de indicadores investigados em cada dimensão da sustentabili-
dade. A pesquisa foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas e observação não 
participante com atores ligados ao APL Gemas e Joias e com 39 empresários associados à 
Appesol. Como resultado principal, não foram verificadas significativas práticas de gestão 
sustentável de acordo com a teoria e o modelo apurado. 

Palavras-chave: Appesol. Práticas de gestão sustentável. TBL.

Introdução
O debate sobre sustentabilidade, iniciado há poucas décadas, leva à reflexão 

da necessidade de acomodação dos recursos escassos e da produção de bens e ser-
viços em acordo com uma relação de equilíbrio entre homem, natureza e sociedade. 
Os avanços do tema perpassam desde o relatório do Brundtland até o tempo pre-
sente, com destaque para os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS), 
derivados das discussões no ano de 2012 na cidade do Rio de Janeiro e durante 
a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015, na Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em que os Estados-membros e a 
sociedade civil geraram importantes contribuições com enfoque direcionado para 
um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade.  

Na ótica da produção de bens e serviços sustentáveis, merecem destaque o 
oitavo objetivo (ODS 8), que aborda a promoção do crescimento econômico susten-
tado, inclusivo e sustentável, do emprego pleno e produtivo e do trabalho decente 
para todos, o nono objetivo (ODS 9), que visa construir infraestruturas resilientes, 
promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação, e dé-
cimo segundo objetivo (ODS 12), que assegura padrões de produção e de consumo 
sustentáveis (ONU, 2015). Os referidos objetivos tratam de temas ligados à neces-
sidade de abordar a sustentabilidade nos processos de produção de bens e serviços 
e os desdobramentos laborais dela derivados nas organizações. 

Nesse contexto de responsabilidade ambiental, econômica e social, faz-se mis-
ter avaliar de que forma as organizações estão (ou não) inseridas e, sobretudo, os 
motivadores externos e internos que podem acelerar esta inserção. 
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Entre as demandas imputadas às organizações, a aderência a práticas susten-
táveis passa a ser compreendida como inerente e necessária ao processo de produ-
ção. Busca-se a mudança da economia tradicional para um modelo que respeite o 
desenvolvimento sustentável, necessitando alinhar suas estratégias sobre o concei-
to da sustentabilidade (CARTER; KALE; GRIMM, 2000). 

Há uma tendência de as grandes empresas inserirem em sua gestão práticas 
sustentáveis. Essas práticas, tais como gestão ambiental, gestão econômica e ges-
tão social, acabam por atrair vantagens competitivas para as empresas (CARTER; 
KALE; GRIMM, 2000; CHRISTMANN, 2000; CHEN; LAI; WEN, 2006; LÓPEZ-
-GAMERO; CLAVER-CORTÉS; MOLINA-AZORÍN, 2009; CHIOU et al., 2011; 
YANG; HONG; MODI, 2011).

A ideia de desenvolvimento – em que se considerem a responsabilidade e a 
participação das empresas nesse processo – tem abarcado muitas dimensões que 
ultrapassam a econômica. Aspectos como qualidade de vida, longevidade, educa-
ção, boa governança e paz estão na pauta global com a busca de equilíbrio entre os 
três elementos principais em que repousam o desenvolvimento sustentável: desen-
volvimento econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental (ONU, 2011).

A sustentabilidade na perspectiva das organizações carece, muitas vezes, de fer-
ramentas de mensuração adequadas de seu efetivo envolvimento. Nesses termos, tor-
na-se imprescindível que sejam desenvolvidos indicadores que mensurem a ocorrên-
cia ou a não ocorrência de ações e/ou práticas sustentáveis (EVANGELISTA, 2014). 

A literatura apresenta modelos de mensuração da sustentabilidade nas em-
presas e no ambiente em que essas estão inseridas. A ideia de empresas “susten-
táveis” pode ser trabalhada por todos os tipos de empresas, independentemente do 
modelo de governança. No Brasil, os modelos de governança territorial têm ganha-
do espaço na economia e na sociedade, sobretudo nas últimas décadas. Isso se dá 
pelo fato de suprirem a lacuna deixada pelo modelo já ultrapassado de planejamen-
to regional imposto por estados e federação.

Para Pires et al. (2011, p. 26): 

A ideia de governança como a concepção de governo (autoridade, controle, administração, 
planejamento e poder) aplicada ao território e suas escalas de regulação e análise, sendo 
construída de convenções, acordos e normas situadas entre o público e o privado; que tem 
como sentido conduzir os processos territoriais de desenvolvimento socioeconômico local e 
regional, mesmo que parcialmente e provisoriamente. No Brasil a discussão da governança 
torna-se mais densa nos anos 1990 com o avanço de iniciativas que apareciam como res-
postas a descentralização político administrativa e aos quadros de decadência econômica 
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e degeneração das condições sociais de municípios e estados, exigindo uma postura mais 
ativa. Assim fez-se surgir, nos últimos anos, iniciativas variadas em diversos segmentos e 
setores que apontam para uma dita sobreposição de escalas e modalidades territoriais de 
governança: aos Arranjos Produtivos Locais, os Circuitos turísticos, os Comitês de Bacias 
Hidrográficas (CBH), as Câmaras setoriais, os Conselhos Regionais de Desenvolvimento 
(COREDES), entre outros. 

Nessas novas formas de governança, destacam-se formas de aglomerações 
como Clusters e Arranjos produtivos locais, entre outros. Michel Porter (1990), no 
livro em que apresenta o resultado de uma pesquisa com dez países, idealizou o 
termo Cluster, definindo-o como uma vantagem competitiva em um aglomerado de 
empresas.

As questões ligadas à sustentabilidade estão, naturalmente, presentes e são 
inerentes à formação e à estrutura dos Arranjos Produtivos Locais (APLs). O Se-
brae realizou um estudo, no início dos anos 2000, que apontou a preservação do 
meio ambiente na formulação, na implementação e na avaliação de todas as ações 
desenvolvidas nos APLs como ponto forte a ser observado (AGDI, 2014).

Neste estudo, o foco está na investigação da presença de ações sustentáveis 
nas pequenas empresas de pedristas que fazem parte do APL Gemais e Joias no 
município de Soledade, RS. Mozzato (2012) menciona a necessidade de se pesqui-
sar no APL de Soledade temas como questões ambientais, envolvendo a sustentabi-
lidade e o desenvolvimento regional e, também, as consequências sobre a qualidade 
de vida no APL, além dos ganhos econômicos inerentes. 

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo geral analisar se as em-
presas pertencentes à Associação dos Pequenos Pedristas de Soledade (Appesol) 
apresentam práticas de gestão sustentável em suas atividades de produção. Espe-
cificamente, pretende-se: a) identificar o perfil das empresas e dos gestores perten-
centes à Appesol; b) avaliar como o tema sustentabilidade organizacional é perce-
bido pelos empresários associados à Appesol; c) analisar as práticas sustentáveis 
ambientais, econômicas e sociais adotadas pelas empresas associadas à Appesol.

Os motivadores que justificaram a investigação foram a necessidade de as 
organizações exercerem práticas sustentáveis em acordo com os objetivos do de-
senvolvimento sustentável definidos pela ONU, especialmente, nos eixos temáticos 
que reportam às organizações um papel sustentável nos seus modelos de produção. 
Igualmente importantes foram os diagnósticos que avaliaram ações sustentáveis, 
efetivamente praticadas nas organizações, derivando em ações internas de redu-
ção de custos operacionais ou geração de novas receitas de processos de gestão e 
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produção mais “limpos”. Adicionalmente, a investigação, ao levantar situações de 
um grupo de organizações consideradas centrais no APL Gemas e Joias, avalia 
como isso impacta neste território em sua população. 

Para cumprir sua proposta, o artigo está dividido em quatro partes, além 
da introdução: abordagem teórica da sustentabilidade e do modelo triple bottom 
line (TBL), metodologia e procedimentos operacionais, resultados e considerações 
finais.

Sustentabilidade e abordagem TBL 

Um olhar para além da abordagem tradicional de 
desenvolvimento 

A sustentabilidade começou a ser debatida de forma mais intensa há poucas 
décadas. O tema passou a ocupar a agenda da sociedade como um novo paradig-
ma do desenvolvimento. Intensificou-se a discussão entre as décadas 1960 e 1970, 
mais especificamente a partir da crise do petróleo e do primeiro Relatório do Clube 
de Roma: Os limites do crescimento, publicado em 1969 (MEADOWS et al., 1972).

Um divisor de águas foi a conferência capitaneada pela ONU, em Estocolmo, 
da qual derivou o relatório Brundtland, intitulado Nosso futuro comum, da World 
Commission on Environment and Development (WCED). De acordo com a WCED 
(1987), o desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as necessidades pre-
sentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas pró-
prias necessidades.  

Nos anos seguintes, foi realizada uma série de conferências internacionais, 
com o intuito de estabelecer novas metas e objetivos para o desenvolvimento 
sustentável.  Merecem destaque a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (RIO-92), na qual foram mobilizados vários países, 
comunidade científica e ambientalista de todo o mundo, trazendo à luz questões 
sobre o desenvolvimento sustentável; no ano de 1997, a Cúpula da Terra; no ano 
de 2002, a Rio+103; e, em 2012, a conferência Rio+20. Em 2015, em Nova Iorque, 
foi realizado um encontro da cúpula das Nações Unidas, no qual se desenvolveu o 
processo de negociação entre os representantes de distintos países para subscrever 
e acolher os acordos propostos na Rio+20 para o desenvolvimento sustentável, com 



59

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 52, p. 54-87, jan./jun. 2019

o qual se alçou e ratificou a Agenda 2030, que entrou em vigor em janeiro de 2016, 
composta por 17 objetivos do desenvolvimento sustentável (ONU, 2015). 

O tema do desenvolvimento sustentável pode ser alcançado por meio da in-
tensificação do uso dos recursos potenciais. Segundo a ONU (2015), para que isso 
ocorra, é necessário limitar o consumo de combustíveis fósseis e de outros recursos 
esgotáveis ou ambientalmente prejudicais. Para Sachs (2000), o desenvolvimento 
sustentável assume uma nova perspectiva de desenvolvimento, baseando-se em 
pressupostos éticos que demandam duas solidariedades interligadas: solidarieda-
de sincrônica, com a geração à qual pertencemos, e solidariedade diacrônica, com 
as gerações futuras.

Quando se menciona a rota de colisão entre o homem e a natureza, não se está 
preconizando a ideia de catástrofe, mas, ao contrário, refere-se à ideia de uma eco-
nomia sustentável, em que as concepções do ecossistema são parâmetros que não 
se conseguem alterar impunemente, precisando de um equilíbrio sobre os impactos 
causados pelas ações humanas (BRANCO, 1989). Portanto, a economia não pode 
ser enquadrada em um sistema dissociado das questões da natureza, pois não há 
vida sem água, fotossíntese ou ação microbiana no solo (GEORGESCU-ROEGEN, 
1974).

Seguindo essa linha, Sachs (2000) afirma que o desenvolvimento como cresci-
mento econômico necessita ser revisto de uma forma adequada, para que se possa 
diminuir os impactos ambientais negativos e, também, para que se iniciem ob-
jetivos sociais necessários, com o propósito de igualar a qualidade de vida entre 
as pessoas. A partir desse contexto, de acordo com o autor, quando se menciona 
a necessidade de equilíbrio entre os objetivos ambientais, sociais e econômicos, 
abordam-se, igualmente, os temas modernos do desenvolvimento. 

A economia da sustentabilidade acarreta o ideal de que os métodos e concei-
tos do desenvolvimento econômico devem considerar as limitações que a dimensão 
ambiental impõe à sociedade. Nessa perspectiva, a sociedade tem de estar organi-
zada de tal maneira que a troca de energia e matéria com a natureza não acarrete 
a violação de certos postulados. Na concepção desenvolvimentista tradicional, a 
natureza é uma fornecedora inesgotável de recursos, no que implica a concepção de 
crescimento ilimitado (LUTZEMBERGER, 1984). Não há sustentabilidade dessa 
forma, visto que um modelo sustentável tem que se fundamentar em eixos que se 
encontram fechados na sociedade ou reformulados aos ambientes e ciclos naturais 
(ERIKSSON, 1991).
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A discussão acerca da evolução do desenvolvimento sustentável e de questões 
sustentáveis em diferentes níveis e práticas foi muito intensa nas últimas décadas. 
As ideias de produção, processos de produção e produto sustentáveis tornaram-se 
partes determinantes desse debate. O Brasil não pode furtar-se de uma participa-
ção efetiva na agenda global, pois o país possui forte concentração de atividades em 
organizações de pequeno e médio porte. 

Modelo de mensuração das dimensões de gestão sustentável aplicado às 
organizações – TBL 

O TBL data de meados dos anos 1990, quando um grupo de especialistas da 
área contábil começa a utilizar em seus trabalhos formas de mensurar três dimen-
sões da sustentabilidade. A partir da publicação da obra de John Elkington, Can-
nibals with forks: Triple Bottom Line of 21st Century Business, em 1998, o conceito 
começa a tomar força (GRAY; MILNE, 2004; HALL, 2011).

John Elkington (1998) projetou um novo sistema para avaliar a sustentabili-
dade, estabelecendo uma nova estrutura para medir o desempenho. Esse quadro 
contábil, denominado TBL, ultrapassou as tradicionais medidas de benefícios, o 
retorno do investimento e o valor para o acionista, incluindo dimensões ambientais 
e sociais. O interesse no TBL tem crescido ao longo do tempo e atualmente é um 
sistema usado por empresas com ou sem fins lucrativos do setor privado ou público 
(GRAY; MILNE, 2004; SAVITZ; WEBER, 2006; HALL, 2011). 

No sentido mais amplo, TBL é um termo usado para tentar identificar uma 
série de valores como um todo, investimentos e processos que a empresa deve re-
alizar, a fim de minimizar qualquer resultado indesejado decorrente do desenvol-
vimento de sua atividade e criar valor econômico, social e ambiental. Portanto, o 
termo resultado triplo refere-se à base de medição que deve ser utilizada pelas 
empresas com o objetivo de fornecer informações sobre suas ações econômicas, so-
ciais e ambientais de acordo com certos parâmetros (ELKINGTON, 1998; GRAY; 
MILNE, 2004; SAVITZ; WEBER, 2006; HALL 2011).

Na concepção do TBL, existem três linhas, que representam a sociedade, a 
economia e o meio ambiente. A sociedade depende da economia e, por sua vez, 
do ecossistema global, cuja saúde é representada na última linha do TBL. Sob 
essa abordagem, a sociedade deve ser considerada a partir da sua relação com a 
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economia e o meio ambiente. Uma das principais considerações incluídas no TBL 
é a possibilidade de medir quantitativa ou qualitativamente o impacto de certas 
correntes da empresa, tanto do ponto de vista econômico como do social e/ou do am-
biental. Além disso, a concepção do TBL estabelece o paradigma de que suas prin-
cipais linhas (econômicas, sociais e ambientais) não são estáveis ou fixas, mas são 
consideradas em movimento constante, devido a pressões de natureza social, po-
lítica e econômica, mudanças no ciclo econômico e influência de certos fatos, como 
conflitos de natureza bélica (CARTER; KALE; GRIMM, 2000; CHIOU et al., 2011). 
Embora o conceito de TBL tenha surgido na metade da década de 1990, isso não 
pode ser considerado uma concepção totalmente inovadora, já que, em muito do 
seu uso, identifica-se com a responsabilidade social corporativa. No entanto, isso 
não é nada novo, já que, para a crença geral de que uma empresa pode melhorar 
seu lucro em longo prazo, leva-se em consideração o seu ambiente social, o que foi 
considerado como parte básica da estratégia de negócios, desde 1984, quando Free-
man publicou seu livro Strategic management: a stakeholders approach (CARTER; 
KALE; GRIMM, 2000).  

A função mais importante desses padrões reside na identificação de indicado-
res de impacto social e ambiental, bem como no estabelecimento de metodologias 
para medida e audibilidade do benefício fornecido pelos referidos indicadores. Há 
também outros aspectos incluídos como novidades dentro do conceito de TBL. 

Com a tendência recente para o conceito de responsabilidade social corporativa, 
as empresas cuidam de certos aspectos em relação às suas ações sociais e ambientais. 
Portanto, talvez o primeiro problema que se enfrenta esteja na definição do próprio 
TBL, uma vez que, embora a maioria das publicações destinem-se a apresentar o lei-
tor ao conceito de TBL, não é fácil encontrar uma definição desse no sentido estrito e, 
muito menos, uma fórmula que determina como se deve proceder para calcular isso 
como existente para a determinação em termos quantitativos, por exemplo, da renda 
total ou do lucro líquido de uma empresa. Em vez de definições exatas sobre como 
proceder, o que se encontra são afirmações generalistas (HALL, 2011).

Os defensores do TBL insistem na necessidade de medir os atuais aspectos so-
cial e ambiental da empresa da mesma forma que seu desempenho econômico. Em 
resumo, o TBL defende que os benefícios social e ambiental possam ser medidos 
de forma objetiva, para que as empresas possam usar esses resultados para tentar 
melhorar seus benefícios. Além disso, usar e informar sobre esses outros benefícios 
também irá melhorar o resultado financeiro em longo prazo (HALL, 2011).
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Kearney (2009) realizou uma análise, no período de seis meses, em 99 em-
presas, das quais 18 eram ligadas aos setores de tecnologia, automotivo, químico, 
alimentação, mídia, varejo e turismo. Com foco na sustentabilidade, a investigação 
examinou o impacto das atividades ambientais no desempenho dessas empresas. 
Para alcançar os objetivos, a análise buscou esclarecer se as empresas com práticas 
sustentáveis ​​são mais propensas a resistir ao desenvolvimento econômico. A amos-
tra do estudo incluiu a sustentabilidade focada nas empresas que fizeram parte do 
índice Dow Jones. A análise foi feita em duas fases: uma fase de três meses e uma 
fase de seis meses. A apreciação realizada revelou que, durante a recessão econômi-
ca, as empresas com práticas que estão orientadas para proteger o ambiente e me-
lhorar o bem-estar social das partes interessadas, ao adicionar valor aos acionistas, 
superaram seus concorrentes da indústria financeira. A vantagem financeira resul-
tou da redução dos custos operacionais (de uso de energia, água, etc.) e, também, do 
surgimento de receitas a partir do desenvolvimento de produtos verdes inovadores.

Impulsionado pela sustentabilidade, o TBL fornece uma estrutura para medir 
o desempenho do negócio e do sucesso da empresa por meio de três linhas: econô-
mica, social e ambiental (GOEL, 2010). Em essência, o TBL expressa a expansão 
da agenda ambiental de forma a integrar as linhas econômicas e sociais (ELKING-
TON, 1998). Em sua definição de TBL, Elkington utiliza os termos people, profite e 
planet como as três linhas (Figura 1). 

Figura 1 – Definição de TBL

Fonte: Elkington (1998, p. 33). 
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Voltado para as empresas, o modelo TBL permite que se tenha um foco con-
sistente e equilibrado nos valores econômico, social e ambiental fornecidos pelas 
empresas.

Dimensões do modelo TBL

O conceito de desenvolvimento sustentável vem se aprimorando num processo 
contínuo de reavaliação da relação existente entre o crescimento econômico, a so-
ciedade civil e o meio ambiente. A concepção de sustentabilidade tem se mostrado 
ainda mais complexa quando incorporada à visão corporativa. A analogia do TBL 
das dimensões econômica, ambiental e social da sustentabilidade tem emergido 
como um modelo de interpretação pelas empresas, embora cada uma dessas dimen-
sões represente um grande desafio (GOEL, 2010).

a) Dimensão econômica 

A linha econômica no âmbito TBL refere-se ao impacto das práticas de negócio 
da empresa sobre o sistema econômico (ELKINGTON, 1998). Essa variável refere-
-se à capacidade da economia como um dos subsistemas de sustentabilidade para 
sobreviver e evoluir para o futuro, a fim de apoiar as futuras gerações (SPANGEN-
BERG, 2005). A linha econômica amarra o crescimento da empresa para o cres-
cimento da economia e como ele contribui para apoiá-lo. Em outras palavras, ele 
se concentra no valor econômico fornecido pela empresa para o sistema em torno 
de uma forma de fazê-lo prosperar e de promover a sua capacidade de suportar as 
gerações futuras.

De acordo com Sachs (2000), a dimensão econômica é a base para que as coisas 
aconteçam. Para satisfazer as necessidades básicas de grande parte da população 
que vive em condições de pobreza, o crescimento econômico é necessário, desde 
que seu conteúdo reflita os princípios da sustentabilidade e não da exploração. O 
crescimento por si só não é suficiente, tendo em vista que altos níveis de atividade 
produtiva e pobreza generalizada podem coexistir e pôr em risco o meio ambiente 
(WCED, 1987).

Para que se tenha desenvolvimento, é necessário que ocorra crescimento econô-
mico, todavia, ambos não são sinônimos. De acordo com Pereira (2003), até o início 
dos anos 1960, não havia necessidade de distinção entre desenvolvimento e cres-
cimento econômico, pois, em geral, as nações desenvolvidas eram as mesmas que 
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obtinham um intenso crescimento econômico. Nesse sentido, o autor define o de-
senvolvimento como uma mudança qualitativamente significativa, que geralmente 
acontece de maneira cumulativa. Sendo assim, em um modelo de desenvolvimento 
sustentável, o aspecto econômico está estritamente ligado ao aspecto social.

b) Dimensão social

A linha social do TBL refere-se à realização de práticas organizacionais bené-
ficas e justas para o trabalho, o capital humano e a comunidade (ELKINGTON, 
1998). A ideia é que essas práticas constituam valor para a sociedade e que retor-
nem à comunidade. 

O desempenho social se concentra na interação entre a comunidade e as ques-
tões de empresa e endereços relacionados com o envolvimento da comunidade, re-
lações trabalhistas e salários justos (GOEL, 2010).

A dimensão social corresponde aos objetivos ligados à satisfação das necessi-
dades humanas, à melhoria da qualidade de vida da população e à justiça social. O 
objetivo da dimensão social é a equidade na distribuição da renda de modo a me-
lhorar substancialmente os direitos e as condições de grande parte da população e 
reduzir a distância entre os padrões de vida de ricos e pobres. O desenvolvimento 
deve ser considerado em sua multidimensionalidade, abrangendo toda a gama de 
necessidades materiais e não materiais, tais como saúde, educação, habitação e 
segurança (WCED, 1987; SACHS, 2000).

c) Dimensão ambiental

A linha ambiental do TBL refere-se ao engajamento das práticas que não com-
prometam os recursos ambientais para as gerações futuras. Essas se referem à 
utilização eficiente dos recursos interpostos de energia, à redução das emissões 
de gases de efeito estufa e do desmatamento, etc. (GOEL, 2010). Semelhante ao 
aspecto social do TBL, iniciativas ambientais afetam a sustentabilidade do negócio 
das empresas.

Esta dimensão do desenvolvimento sustentável refere-se ao uso dos recursos 
naturais e à degradação ambiental, e está relacionada aos objetivos de preservação 
e conservação do meio ambiente (GOEL, 2010). Para Sachs (2000), uma estratégia 
de desenvolvimento sustentável, além de minimizar as retiradas sobre os estoques 
de recursos não renováveis, deve procurar não prejudicar o equilíbrio térmico do 
planeta pelo uso excessivo de energia fóssil e nuclear.
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Conforme Sachs (1993), uma parte fundamental para a proteção ambiental é 
a definição de regras, assim como a escolha de um conjunto de instrumentos econô-
micos, legais e administrativos necessários para assegurar o cumprimento das leis, 
pois, se o ambiente for comprometido, recursos fundamentais e necessários para a 
vida humana, tais como ar, água e alimentos, também serão.

No que se refere às práticas empresariais, os problemas ambientais, geralmen-
te, envolvem o uso dos recursos naturais como uma forma de estoque inesgotável de 
matérias-primas; o despejo de resíduos sólidos e gasosos que poluem o ar, a água ou 
o solo; e a destruição de florestas naturais (CAPPELLIN; GIULIANI, 2007).

Metodologia
Esta seção detalha o percurso metodológico percorrido para o alcance do obje-

tivo central do estudo. Para tanto, apresenta o delineamento da pesquisa, o campo 
e a amostra do estudo, o plano de coleta de dados, as bases teóricas de construção 
do modelo, as dimensões e variáveis do modelo proposto e a forma de análise e in-
terpretação dos resultados. 

Classificação e delineamento da pesquisa

Esta pesquisa, de caráter exploratório e descritivo, buscou analisar as práticas 
sustentáveis nas empresas por meio de indicadores levantados nas dimensões am-
bientais, econômicas e sociais. Quanto ao procedimento técnico, classifica-se como 
um estudo de caso, pela possibilidade de apreender a totalidade de uma situação, 
identificar e analisar a multiplicidade de dimensões que envolvem o caso mediante 
um mergulho profundo e exaustivo em um objeto delimitado em determinada rea-
lidade social (YIN, 2015).  

Campo da pesquisa e seleção da amostra 

Os empresários associados da Appesol no município de Soledade, RS, consti-
tuem o campo da pesquisa. A escolha pelas empresas se deu mediante ao fato de 
estarem vinculadas ao APL de Pedras, Gemas e Joias, na cidade polo – Soleda-
de, situada na área central do estado do Rio Grande do Sul, na região do Corede 
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Alto da Serra do Botucaraí (Figura 2). A população do município, em 2015, era de 
104.609 habitantes, e a área de abrangência de 5.762 km², com uma densidade 
habitacional de 18,1 km² (FEE, 2015). A estimativa é a de que existam mais de 180 
empresas de diferentes portes instaladas no município de Soledade, atuando no 
setor de gemas e joias.

Figura 2 – Mapa de localização dos principais municípios do APL de gemas e joias do RS

Fonte: Arranjo Produtivo Local Pedras, Gemas e Joias (2017). 

Os atores que compõem a Governança do APL Gemas e Joias são: Centro Tec-
nológico de Pedras, Gemas e Joias do Rio Grande do Sul (CTPGJRS), Universidade 
de Passo Fundo (UPF) – Campus Soledade, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (Ufrgs), Sindipedras, Appesol, Prefeitura Municipal de Soledade, Secreta-
ria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo (Semict), Associação Comercial, 
Industrial e Serviços de Soledade (Acis), Associação Pró-desenvolvimento do Mu-
nicípio de Soledade (Aprosol), Câmara de Dirigentes Lojistas de Soledade (CDL), 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – RS (AEP-Senai de Soledade), Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) – Regional Vale 
do Taquari Corede e Associação dos Pequenos Pedristas de Soledade (ARRANJO 
PRODUTIVO LOCAL PEDRAS, GEMAS E JOIAS, 2017).
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O APL de Gemas e Joias é considerado um dos cinco principais aglomerados do 
setor no país, envolvendo toda a cadeia produtiva desse, desde as atividades da extra-
ção do mineral, nas jazidas que se encontram no estado do Rio Grande do Sul, até a 
produção e a comercialização do produto final (gemas lapidadas, artesanatos de pedras, 
pedras brutas, joias, folheados e bijuterias); também é referência nas regiões em que 
está localizada pelo seu potencial exportador e pela fonte de emprego (AGDI, 2014).

A Appesol é um dos atores principais do APL de Gemas e Joias do Rio Grande 
do Sul e, atualmente, está na coordenação do APL. Atua como cooperativa para 
os pequenos pedristas do município de Soledade em questões de seus processos de 
produção e em questões regulamentares e legislativas.

Amostra da pesquisa  

Os participantes da pesquisa foram 39 empresários que possuem pequenas 
empresas com atividade empresarial no setor de mineração vinculadas à Appesol. 
Segundo dados de algumas representações do APL Soledade, atualmente estão em 
funcionamento cerca de 60 a 70 empresas associadas à Appesol.

Os 39 participantes da pesquisa foram identificados com letras seguidas de 
números, visando ao anonimato, assim ficando: E1, E2, E3... E37, E38 e E39. O nú-
mero de participantes da pesquisa foi determinado por saturação (FLICK, 2009), 
como afirma Yin (2016), com base no entendimento do pesquisador sobre a repeti-
ção das respostas por diferentes participantes. Nessa lógica, a partir de determina-
da empresa, as características e respostas se apresentavam reincidentes, ocorren-
do ainda dificuldades na localização de empresas adicionais de pequenos pedristas 
para a realização de outras entrevistas.

Além dos empresários pertencentes à Appesol, para viabilizar a pesquisa, fo-
ram entrevistados outros atores ligados ao APL Gemas e Joias, sendo eles: Pre-
sidente da Appesol; b) Presidente do Corede; c) Diretor do Campus Soledade da 
Universidade de Passo Fundo; d) Gestor Ambiental da Appesol.

Plano de coleta de dados

A pesquisa empírica foi realizada em duas etapas. Na primeira, para valida-
ção das categorias de análise, foram feitas entrevistas exploratórias com seis espe-
cialistas do setor mineral vinculados ao APL Gemas e Joias e à Appesol (Quadro 
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1). Na segunda etapa, foram pesquisadas 39 empresas associadas à Appesol. A 
operacionalização das etapas foi possível por meio das seguintes técnicas: 

a)	 Entrevistas estruturadas com os empresários vinculados à Appe-
sol: foi utilizado como base o instrumento de coleta de dados, elaborado 
a partir do referencial teórico e das entrevistas com os especialistas, da 
primeira etapa desta pesquisa. 

b)	 Observação não participante junto às empresas estudadas: técnica 
desenvolvida no momento em que foram feitas as entrevistas com os pró-
prios empresários. A coleta de dados junto aos empresários se deu durante 
o mês de novembro de 2017. Cada entrevista teve em média uma duração 
de 30 minutos. O pesquisador utilizou-se da entrevista semiestruturada 
como roteiro para os aspectos a serem observados, com base nas categorias 
estabelecidas, realizando-se, assim, anotações de campo.

Quadro 1 – Etapas da pesquisa

Etapas Técnicas de coleta de dados Sujeitos da pesquisa

Etapa 1
Entrevista semiestruturada;
Observação não participante.

a) Presidente da Appesol;
b) Presidente do Corede do Alto Jacuí;
c) Diretor do Campus Soledade da Universidade 

de Passo Fundo;
d) Gestor Ambiental da Appesol;
e) 2 empresários associados à Appesol.

Etapa 2
Entrevista estruturada;
Observação não participante.

39 Empresários da Appesol.

Fonte: dados da pesquisa, 2017.

A escolha pelos entrevistados foi por conveniência, em que se buscou selecio-
nar uma participação da população acessível. Partindo da escolha por conveniên-
cia, também se trabalhou com a técnica “bola de neve”, a qual se deu da seguinte 
maneira: foram localizadas algumas pessoas com o perfil necessário para a pesqui-
sa, dentro da população geral. Partindo dessas, solicitou-se a indicação de outros 
contatos com as características desejadas, com base na própria rede pessoal do 
pesquisado, e, assim, sucessivamente se procedeu. 

As duas etapas da pesquisa de campo levaram ao número de 45 participantes, 
sendo 39 empresários entrevistados nas empresas e 6 atores participantes do APL.  O 
Quadro 1 apresenta uma síntese demonstrativa sobre a utilização das diferentes téc-
nicas de coleta de dados junto aos participantes, nos diferentes momentos da pesquisa.
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Foi possível, sobretudo, a verificação in loco da ocorrência ou não das práticas 
ligadas às diferentes dimensões da sustentabilidade nas empresas pesquisadas. A 
entrevista teve um roteiro estruturado construído com base nos elementos ineren-
tes a cada dimensão investigada neste estudo (categorias de análise). 

Bases teóricas para a construção do modelo 

Para que a gestão sustentável possa ser analisada no âmbito empresarial, 
faz-se necessária sua mensuração. Para tanto, é imprescindível que sejam desen-
volvidos indicadores ou índices agregados que informem a situação atual da sus-
tentabilidade. Por meio de pesquisas de estudos, conforme Quadro 2, e trabalhando 
suas abordagens que tratam da análise de gestão sustentável em organizações, foi 
possível a construção do modelo e suas dimensões e variáveis para aplicação de sua 
operacionalização e análise posterior dos resultados pertinentes à investigação de 
práticas sustentáveis pelas empresas investigadas. 

Quadro 2 – Estudos e modelos sobre o TBL 

Autores Dimensões da sustentabilidade

Spangenberg e Bonniot (1998) Ambiental; Social; Econômica

Azapagic e Perdan (2000) Ambiental; Social; Econômica

Oliveira (2005) Ambiental; Social; Econômica

Azapagic (2003) Ambiental; Social; Econômica

Claro e Claro (2004) Ambiental; Social; Econômica

Searcy, McCartney, Karapetrovic (2006) Ambiental; Social; Econômica

Krajnc e Glavic (2005a) Ambiental; Social; Econômica

Krajnc e Glavic (2005b) Ambiental; Social; Econômica

GRI (2006) Ambiental; Social; Econômica

Sydorovych e Wossink (2008) Ambiental; Social; Econômica

Delai e Takahashi (2008)
*Modelo de referência para mensuração de sustentabilidade

Ambiental; Social; Econômica

Callado e Feinsterseifer (2010)
Grid de Sustentabilidade Empresarial (GSE)

Ambiental; Social; Econômica

GRI (2013)
Diretrizes G4 para Relatórios de Sustentabilidade 

Ambiental; Social; Econômica

DJSI (2014)
Dow Jones Sustainability Index 

Ambiental; Social; Econômica

Fonte: elaborado pelos autores, 2018.
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Dimensões e categorias de análise 

As dimensões do roteiro de entrevistas foram compostas pelos itens: caracte-
rísticas entre variáveis e categorias de desempenho. A entrevista continha ques-
tões fechadas, com escolha de respostas múltiplas, e questões abertas, visando a 
uma abordagem mais ampla a respeito das práticas sustentáveis nas empresas 
pesquisadas. Os roteiros foram organizados com base nas dimensões e nas respec-
tivas variáveis expostas no Quadro 3.

Quadro 3 – Dimensões pesquisadas e respectivas variáveis 

Dimensão Ambiental Dimensão Econômica Dimensão Social
1)	 Quantidade de água utilizada em 

suas práticas de produção; 

2)	 Reciclagem e reutilização de água;

3)	 Economia de energia;

4)	 Quantidade de combustível utiliza-
da por ano;

5)	 Redução de resíduos;

6)	 Destinação/forma de descarte dos 
resíduos;

7)	 Produção de resíduos tóxicos;

8)	 Acidentes ambientais;

9)	 Infrações ambientais;

10)	Treinamento, educação e capaci-
tação em aspectos ambientais.

1)	Volume de vendas;

2)	Faturamento;

3)	Remuneração dos traba-
lhadores;

4)	Nível de endividamento;

5)	Concorrência;

6)	Determinação do preço;

7)	Nível de investimento;

8)	Gastos em proteção de 
acidentes com trabalha-
dores.

1)	Capacitação dos tra-
balhadores;

2)	Padrão de segurança 
de trabalho;

3)	 Interação;

4)	Projetos sociais;

5)	Estresse no trabalho.

Fonte: elaborado pelos autores, 2018.

Os entrevistados foram arguidos por meio da escolha entre três categorias de 
desempenho – pratica, não pratica, pratica parcialmente determinada prática – 
em relação a cada parâmetro e a cada prática, para, em seguida, após sua escolha, 
qualificarem a resposta efetivada.

Na sequência, foi solicitada a qualificação da escolha por parte dos investiga-
dos. Foram tabulados os dados numéricos em tabelas com formato de barras, que, 
quando necessário, são expostas no corpo dos resultados do estudo.
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Análise e interpretação dos dados

Em relação à análise e à interpretação dos dados, utilizou-se a análise de 
conteúdo, seguindo as orientações de Bardin (2009). Para a adequada aplicação da 
técnica, consideraram-se as três fases propostas: 1) pré-análise; 2) exploração do 
material; 3) tratamento dos resultados.

Na primeira fase da análise de conteúdo, na pré-análise, os dados coletados 
foram organizados e transcritos. Na segunda fase da análise de conteúdo, na explo-
ração do material, ocorreu a codificação dos resultados das dimensões ambiental, 
econômica e social, bem como as categorias e práticas delineadas de acordo com o 
referencial teórico e a pesquisa exploratória inicial. 

Resultados
Inicialmente, identificam-se os perfis das empresas e dos gestores pertencen-

tes à Appesol e, também, como o tema sustentabilidade organizacional é percebido 
pelos empresários investigados. Em seguida, analisa-se em que medida ocorrem 
práticas de gestão sustentável nas dimensões ambientais, econômicas e sociais nas 
empresas associadas à Appesol.

Perfil das organizações e percepção dos gestores da 
Appesol acerca da sustentabilidade organizacional 

A maioria dos gestores das empresas possuem escolaridade prevalente de en-
sino fundamental incompleto (14 gestores), ensino médio incompleto (11 gestores) 
e ensino médio completo (10 gestores). Merece destaque o fato de que 14 entrevis-
tados têm o ensino fundamental incompleto, de um total de 39 investigados. Isso 
foi atribuído, entre outros fatores, a situações relatadas como as seguintes: “Tinha 
duas opções, trabalhar ou não ter comida, por isso tive que trabalhar cedo e não 
conseguia ir à escola” (E01); “Viemos de uma família humilde e tivemos que traba-
lhar cedo para ajudar a família” (E23).

No quesito tempo de atividade ou “experiência na área de pedras”, os empre-
sários apresentam, em média, 17 anos de experiência no ramo de atividade mine-
ral. Os entrevistados afirmam que a atividade é favorecida pelo fato de a região 
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possuir concentração na atividade mineral, o que, somado ao início da atividade da 
Appesol, resultou em um número maior de empresas ativas na cidade. 

As principais atividades, na maior parte das empresas investigadas, são a la-
pidação e o beneficiamento de gemas e sua transformação em artefatos. De acordo 
com os dados da pesquisa de campo, a principal matéria-prima dessa atividade 
refere-se aos tipos de gemas de maior incidência no Rio Grande do Sul: ágata, ame-
tista e cristais da família quartzo. 

O grupo investigado dos pequenos pedristas é formado por microempresas, a 
maioria familiares, especializadas em uma ou mais das etapas de beneficiamento 
industrial, normalmente associado ao trabalho com ágatas. O processo industrial 
compreende basicamente as operações de corte e/ou britagem, lavagem, lixamento, 
tingimento e polimento, conforme demonstrado na Figura 3. 

Figura 3 – Processo industrial
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O mercado para essas empresas consiste tanto em vendas no atacado e no 
varejo quanto na subcontratação para atender à demanda das grandes empresas. 
É interessante destacar os diferentes papéis exercidos pelos dois grupos: as peque-
nas empresas vendem às grandes, e essas são as que vendem ao mercado externo. 
Trata-se de uma estrutura de mercado do tipo oligopsônio, em que a pequena em-
presa fica dependente do grande na relação de mercado.

Um ponto preocupante é o regime de trabalho que prevalece nas empresas 
investigadas, do tipo informal com pagamentos semanais ou por empreitada sem 
vínculo de qualquer espécie.  

Quanto à participação da associação nas empresas, a maior parte dos empre-
sários acredita que a Appesol traz benefícios para a empresa, principalmente nos 
aspectos ambientais. Foi recorrente a percepção de que a associação ensina e acom-
panha o empresário para adequação desses aspectos, notadamente, em relação ao 
recolhimento dos resíduos. 

Quando os entrevistados foram questionados sobre como percebem aspectos 
relacionados à sustentabilidade, após uma rápida apresentação das dimensões eco-
nômicas, ambientais e sociais, quase a totalidade dos entrevistados mencionou que 
esse tema está vinculado a questões econômico-financeiras. Esse resultado traz 
um importante indicativo da falta de coerência das dimensões ambientais e sociais 
referentes ao termo sustentabilidade, como pode ser verificado em alguns relatos 
a seguir:

Sustentabilidade é uma empresa trabalhar, e com isto produzir para ter dinheiro e 
conseguir pagar tudo, sem ter dívida (E01).

Sustentabilidade é ter dinheiro, sem dinheiro não tem como manter a firma, como 
que vou pagar os meus funcionários e os fornecedores, negócio é ter dinheiro (E07).

Senão tiver dinheiro não irá ter sustentabilidade, preciso gerar dinheiro para o negó-
cio andar (E08).

A sustentabilidade é lucro, gerar dinheiro para que pagar as contas (E19).

Sustentabilidade é pagar as contas em dia, por isso penso que é questão do pilar 
econômica, com dinheiro o resto alinhamos (E24).  

Sustentabilidade é ter dinheiro sem dinheiro não tem como alinhar as outras ques-
tões (E28). 
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Sustentabilidade é ter dinheiro sem venda não tem empresa, ainda mais como somos 
uma empresa pequena o que vem em primeiro lugar é o lucro (E36). 

Sustentabilidade é sustentar a firma em questões de dinheiro (E38). 

Dinheiro para que pagar as contas (E19).

É latente uma forte correlação do tema sustentabilidade com a abordagem 
monetária e econômica entre os entrevistados.   

Práticas sustentáveis nas dimensões ambiental, 
econômica e social 

Dimensão ambiental

A dimensão ambiental foi composta pela avaliação de dez práticas de gestão. 
Na questão de quantidade de água consumida, a quase totalidade das empresas 
analisadas aponta que o consumo de água utilizado se manteve inalterado. Ne-
nhum entrevistado referenciou aumento da quantidade consumida de água nos 
últimos três anos. Os empresários justificam a não alteração no consumo de água, 
afirmando que a maioria deles assume a prática de reutilização e, também, porque 
a produção manteve-se igual nos últimos três anos. A empresa E13 possui um poço 
artesiano que abastece tanto a empresa como a residência, e na empresa E22 é 
realizada coleta da água da chuva para reuso no processo fabril, conforme pode ser 
visto no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Práticas de gestão ligadas à dimensão ambiental

Fonte: dados da pesquisa, 2017. 

Na questão de práticas de reciclagem e reutilização de água, poucas empresas 
apresentaram alguma ação efetiva. Entretanto, os empresários, em sua maioria, 
responderam que a empresa possui mecanismos de reciclagem de água. 

Em relação à economia de energia, a potencial redução relatada pela maioria 
dos entrevistados é derivada da diminuição na fabricação ou da compra de maqui-
nários novos, o que reduz o consumo de energia. Mesmo nesses termos, os empre-
sários relataram o alto valor gasto com energia, conforme pode ser verificado nos 
relatos a seguir: 

Olha a conta de luz só aumenta e o nosso valor da produção continua o mesmo, 
tínhamos que ter um projeto para pagarmos uma tarifa menor (E19).

Pagava pouco, porque usava a luz como residencial, mas sempre trabalhei aqui, só 
que antes era ilegal, agora com a legalização, botaram uma rede trifásica, a conta 
aumentou bastante (E22).
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Ao serem questionados sobre o consumo de combustível, a maioria dos entre-
vistados responderam que esse item se manteve inalterado. Quatorze empresas 
utilizam óleo diesel em sua produção. Essas empresas acabam reutilizando o óleo 
no processo fabril por meio de decantação, em um processo muito artesanal, con-
forme ilustração no Quadro 4.

Os resíduos derivados dos processos de produção são originados pelo corte, 
pelo tingimento da pedra, pela serragem da pedra e também pela sobra das pe-
dras (Quadro 4), sendo que esses procedimentos são realizados pela totalidade dos 
entrevistados. Durante as visitas realizadas, constatou-se a presença de resíduos 
gerados pelas empresas em suas atividades produtivas. 

O óleo diesel usado no processo fabril acaba por formar, junto com o pó da ser-
ra, um lodo que se deposita ao fundo do equipamento e que, quando não pode mais 
ser reutilizado, acaba se tornando um passivo ambiental para a empresa, por ser 
classificado como um resíduo classe I – perigoso (VIEIRA et al., 2012). Já o tingi-
mento é o processo que causa mais danos ao meio ambiente, visto que a coloração 
da ágata, sendo ela orgânica ou inorgânica, gera um efluente que em sua composi-
ção possui metais e óleos (CARISSIMI; SCHNEIDER, 2010).

Em relação à atividade mineral, o processo produtivo gera até cinco tipos de 
resíduos: pedra sem qualidade para o beneficiamento convencional; lama de corte 
(lodo contendo pó da pedra e óleo); efluente contendo óleo e detergente e pó de pe-
dra; efluente contaminado por íons (ferro, cromo e cianeto) e corantes orgânicos e 
pó de pedra.  

Todos os empresários pesquisados, que fazem uso de resíduos tóxicos na fabri-
cação, afirmam que apresentam práticas de monitoramento e controle. Isso se jus-
tifica também pelo controle e monitoramento da Appesol e do Ministério Público. 
Os entrevistados, em suas falas, afirmam: 

Temos controle desses resíduos, e damos EPIs para todos os funcionários, mas mui-
tas vezes eles não usam, aí não temos o que fazer (E01).

Temos as caixas para segurar os resíduos e também as máscaras para que todos os 
funcionários que participam da produção a usem (E05). 

Referente às questões de acidentes ambientais e infrações ambientais, ne-
nhuma empresa apresentou registros. Os relatos apontaram para a rigidez e for-
te atuação do Ministério Público na região sobre esse aspecto, portanto, em caso 
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de qualquer irregularidade, nesse quesito, a empresa acabará sendo autuada com 
multa ou até tendo a necessidade de fechamento.  

Os gestores, quando questionados sobre se há registro de um ou mais aciden-
tes ambientais nos últimos três anos, revelam preocupações com as medidas de se-
gurança a serem tomadas na produção, já que um acidente ambiental pode levar ao 
encerramento das atividades  da empresa, portanto, há uma grande preocupação 
dos gestores nesse item. Os relatos que seguem ilustram tal constatação:

Aprendemos todo o processo e graças a Deus não tivemos nenhum problema com 
isso (E07).

Nem passa na minha cabeça um acidente ambiental, sigo a risca o que o ministério 
público exigiu e também o que o Edivaldo nos ensinou (E13).

Observou-se que a maioria das empresas não possui nenhum treinamento, 
educação e/ou capacitação em aspectos ambientais. Mesmo aquelas empresas em 
que os responsáveis mencionaram algum treinamento, referem-se a um treina-
mento ofertado pela Brigada de Incêndio, vinculada à Appesol.

Dimensão econômica

A dimensão econômica foi composta pela avaliação de sete práticas. Os entre-
vistados foram arguidos com três alternativas de resposta para cada prática (situ-
ação de aumento, redução ou manutenção em relação a cada prática investigada) 
e, em seguida, foi solicitada a qualificação da escolha por parte dos investigados 
com questões abertas. 

No quesito volume de vendas, pode-se observar que 20 empresas se mantive-
ram com níveis inalterados nos últimos três anos, enquanto 10 empresas aumen-
taram o volume (Quadro 5). Nesse aspecto, as empresas citam o aumento da con-
corrência, principalmente pelas empresas ilegais, que conseguem operar com um 
custo menor, prejudicando as empresas legalizadas vinculadas à Appesol. Houve 
diminuição no volume de vendas pela prisão dos responsáveis pelo mercado chinês, 
para os entrevistados E06, E20, E22 e E39; e houve redução por que o mercado da 
atividade mineral está em baixa, para E01, E06, E16 e E21.
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Quadro 5  – Práticas de gestão ligadas à dimensão econômica

Fonte: dados da pesquisa, 2017.

No quesito faturamento, a maioria dos entrevistados (28 empresários) relata-
ram uma redução quando observados os dados dos últimos três anos. O principal 
fator mencionado, que justifica a redução, é a situação de oligopsônio enfrentada 
pelos empresários: a diminuição do valor pago pelas empresas de grande porte; 
todas essas empresas são apenas a chamada mão de obra para a grande empresa, 
portanto, o grande empresário é detentor do poder de barganha referente à adoção 
de preço (E01, E03, E04, E05, E10, E15, E20, E21, E22, E35 e E39); a existência 
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de empresas ilegais que atuam na região e acabam fornecendo uma mão de obra 
barateada, já que não há encargos trabalhistas e governamentais a serem pagos 
(E02, E14, E25, E27, E29, E31 e E33).

Na análise da remuneração dos trabalhadores, quase a totalidade dos entre-
vistados (32 empresários) afirmam que o salário pago é estabelecido pelo mercado 
da região. Apesar disso, constata-se que a maior parte do regime de contratação é 
via produção sem qualquer contrato ou registro trabalhista. Os valores estabeleci-
dos são, em média, R$ 500,00 semanais por contratação. 

Na questão de endividamento, percebe-se que os empresários adotam uma 
postura conservadora e prevenida, tendendo a não realizar financiamentos ou em-
préstimos. Como se observa no seguinte relato: “Penso que se não tem dinheiro 
não se pode investir, por isso estamos com os mesmos equipamentos e estrutura 
há muitos anos” (E03). Alguns empresários relatam que, pela baixa produtividade, 
houve a necessidade de diminuir o quadro de funcionários, mesmo no regime de 
contratos por produção (E01, E06, E11, E17, E22, E33 e E37).

Ao analisar a concorrência, os entrevistados, em sua maioria (27), acreditam 
que houve um aumento da concorrência, se comparados aos últimos três anos. Os 
relatos que seguem auxiliam na compreensão dessa situação na região: 

Sabemos que há muitas empresas ilegais na nossa cidade e isso prejudica e muito 
o nosso mercado, trabalhamos por produção e já ganhamos pouco, conseguiríamos 
diminuir algo se não tivéssemos que pagar os impostos (E05). 

Existe muitas empresas ilegais, nós legalizados questionamos como as grandes em-
presas conseguem comprar os produtos sem nota fiscal (E14). 

Para 18 dos entrevistados, o preço é determinado pelo comprador do produto 
ou do serviço prestado. As empresas que não dependem exclusivamente das gran-
des empresas conseguem fazer o seu próprio preço de venda. 

Faço mão de obra para empresa. E ele vem aqui e estipula o preço e se não aceitar 
fico sem fazer nada, como sou pequeno tenho que aceitar o valor estipulado pela 
empresa grande (E12). 

Quem define é o meu preço é a grande empresa, ela traz todo o material e diz que no 
final irá pagar X por quilo produzido (E21). 
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Para a maioria dos entrevistados, houve um aumento do capital investido. 
Apesar da crise e do aumento da concorrência, muitos empresários estão inves-
tindo no setor. Esse investimento se concentra, em sua maioria, na aquisição de 
maquinário para aumento da produção. Os investimentos são referentes à compra 
de máquinas para realizar o lixamento e o corte das pedras, o que aumenta a pro-
dução do pequeno empresário. Apenas um entrevistado está realizando um au-
mento estrutural da empresa, que é a ampliação do galpão. Os relatos que seguem 
revelam tal constatação conforme entrevistas:

Já tentamos junto à associação que algum banco conseguisse investimentos com ju-
ros baixos, mas a gente não sabe o por que é tão difícil, às vezes temos que trabalhar 
com os agiotas, eu acho o juro muito caro (E10). 

As máquinas que temos são velhas, mas para o que precisamos não precisamos de 
outras (E17). 

As empresas, em quase sua totalidade, não possuem dívidas, mas, ao mesmo 
tempo, por serem apenas prestadoras de serviços, não possuem capital necessá-
rio para realizarem investimentos. A maioria delas são empresas que não têm o 
retorno esperado, conforme afirmam os entrevistados, apresentando um retorno 
maior para funcionários em comparação com os valores retirados pelos proprietá-
rios. Eles asseveram, ainda, que há necessidade de uma educação financeira nas 
empresas estudadas, já que nenhuma delas apresenta um sistema e muito menos 
um fluxo de caixa.

Dimensão social

A dimensão social avaliou cinco práticas ligadas à gestão sustentável. Os en-
trevistados foram arguidos com três categorias de desempenho em relação a cada 
prática, em seguida, foi solicitada a qualificação da escolha por parte dos investi-
gados com questões abertas. 

A totalidade das empresas investigadas (39 empresas) não apresenta projeto 
de capacitação de seus funcionários. Os entrevistados mencionam que os funcioná-
rios já possuem experiência prática na área.

Relatos dos empresários referem as dificuldades das empresas de pequeno 
porte por falta de estrutura, capacidade financeira e auxílio governamental para 
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capacitação dos trabalhadores. Até o ano de 2016, havia, na cidade, a estrutura do 
Senai, o qual ofertava treinamento para os funcionários e gestores das empresas 
da Appesol. Foi observado que todas as empresas investigadas obtiveram resulta-
dos similares para o indicador de padrão de segurança de trabalho. É importante 
destacar que os gestores entendem a necessidade de uso de equipamentos de prote-
ção individual (EPIs) por parte dos funcionários, especialmente, considerando que 
o não uso desses pode acarretar multas. Todas as empresas analisadas possuem 
todos os EPIs necessários na produção da atividade mineral. Entretanto, foi cons-
tatado pelo investigador que, muitas vezes, os equipamentos não são utilizados nas 
práticas produtivas. 

No quesito interação com a sociedade, nenhuma empresa apresenta ações ou 
programas contínuos voltados à promoção de sua integração com a comunidade. 
Fatores como pequeno porte das empresas, pouca instrução, limitação financeira, 
entre outros, acabam dificultando a realização de ações dessa natureza.

 A Appesol anualmente realiza ações como rifas visando beneficiar alguma 
instituição da cidade. Na época natalina, é realizada uma ação festiva para toda a 
comunidade carente do município.

Quanto ao fator estresse no trabalho, nenhuma empresa desenvolve ações, 
programas ou projetos de prevenção e redução dos males causados por essa enfer-
midade no ambiente de trabalho. 

Quanto ao desempenho das empresas em relação aos cinco indicadores refe-
rentes à dimensão social, a partir dos resultados, pode-se afirmar que as empre-
sas apresentaram, nessa dimensão, o pior resultado, comparando-se com as outras 
dimensões.

Considerações finais
Os debates relativos às práticas da gestão sustentável, apesar de estarem pre-

sentes em inúmeros fóruns, ainda estão distantes da prática efetiva no ambiente 
organizacional.  Ao inserir o termo da sustentabilidade no cenário das empresas 
brasileiras e mais especificamente nas pequenas empresas de atividade mineral, 
foi observado que as questões ligadas à dimensão ambiental são prevalentes às 
dimensões econômicas e sociais. 
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Mesmo nesses termos, a dimensão ambiental ainda carece muito de ações que 
possam contribuir para a melhoria da região. As melhorias que obtiveram sucesso, 
conforme a pesquisa, foram por imposição de uma medida legal, o termo de ajus-
te de conduta (TAC), que derivou de uma série de medidas de cunho ambiental, 
notadamente, processos de tratamento e descartes de dejetos sólidos e líquidos de 
forma adequada pela Appesol e pelos empresários. Logo, merece destaque a impor-
tância da participação do poder público estadual e, de forma mais abrangente, do 
Estado, nas dimensões da sustentabilidade. 

Na dimensão econômica, a pesquisa evidenciou restrições quanto à competivi-
dade das empresas e, sobretudo, à possibilidade de maior aproveitamento sobre o 
beneficiamento das pedras, gerando uma receita e um lucro aos pequenos empre-
sários. Foi constatado que o baixo nível de escolaridade dos empresários contribui 
para as dificuldades gerencias e produtivas. Em geral, as empresas apresentaram 
defasagem em suas práticas gerenciais, assim como a ausência de planejamen-
to estratégico, não possuindo uma cultura para renovação de seus produtos, pos-
suindo máquinas e equipamentos tecnologicamente defasados. Somam-se a isso a 
concorrência sobre o preço e a assimetria de poder de mercado do grande para o 
pequeno empresário.

As práticas ligadas à dimensão social são as menos desenvolvidas nas organi-
zações e, por vezes, passam totalmente despercebidas.

Ao retomar-se a questão central do estudo, a resposta é negativa, ou seja, os 
empresários pertencentes à Appesol não desenvolvem práticas de gestão susten-
tável. Conforme Farias e Teixeira (2002), há limitação dos recursos financeiros e, 
principalmente, carência de tempo, em função de o empresário geralmente ser o 
único responsável pela gestão de todos os aspectos do negócio, impedindo que esse 
se dedique a todas as dimensões da sustentabilidade. 

Diante do exposto, fica evidente a necessidade de que os agentes produtivos 
e institucionais se unam para qualificar, apoiar e financiar o aumento do nível 
de sustentabilidade das empresas vinculadas à Appesol. Nesse sentido, algumas 
ações e alguns direcionamentos às políticas públicas, visando tanto a competitivi-
dade quanto a sustentabilidade das empresas, são propostos: 

a)	 promover uma mudança gradual na vantagem competitiva de custo por 
diferenciação de produto, visando maior valor agregado;

b)	 fortalecer e desenvolver maiores laços de cooperação como base para gera-
ção de inovações;
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c)	 aumentar parcerias técnicas e de conhecimento com as instituições de 
apoio e demais stakeholders, com o objetivo de capacitar e especializar a 
mão de obra e, ao mesmo tempo, buscar o aperfeiçoamento da gestão e do 
corpo gerencial; 

d)	 incentivar e contribuir para a educação e o treinamento fundamentados 
sobre os parâmetros do desenvolvimento sustentável;

e)	 promover o desenvolvimento para as práticas de cunho ambiental, como 
captação da água da chuva, decantação do combustível, energia solar e 
reutilização dos restos das pedras;

f)	 capacitar diretamente os funcionários para o uso constante dos EPIs obri-
gatórios, principalmente pelas questões do resíduo tóxico;

g)	 promover projetos de ligação das ações sustentáveis com a participação da 
comunidade regional e local.

Assim, se faz necessária a conscientização dos empresários da importância 
do desenvolvimento sustentável como uma prática de produção e valorização do 
seu produto, visto que a gestão sustentável agrega valor às organizações. Assim, 
a conscientização da importância das práticas sustentáveis, aliada à percepção de 
que tais ações podem impactar a valoração da empresa e de seus ativos intangíveis, 
pode estimular administradores a adotar uma gestão sustentável e, consequente-
mente, contemplar o desenvolvimento econômico, ambiental e social na região de 
abrangência dessas organizações. 
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Sustainable management: a study with the entrepreneurs 
of the Association of Small Pedristas of Soledade

Abstract
The debate associated with sustainable management has brought new aspects that must be 
monitored and measured by companies. These aspects include issues that may be beyond 
the company’s direct control and therefore difficult to characterize. In this context, this 
dissertation answers the following central question: Do the entrepreneurs belonging to the 
Soledade Small Pedristas Association present sustainable management practices? The ge-
neral objective of this investigation is to analyze if the companies belonging to the small 
pedristas association of Soledade present sustainable management practices in their pro-
duction activities. For this study, the methodological structure consisted of stages of lite-
rature review, selection of dimensions of the triple botton line (TBL) in the sustainable 
management of companies and the development of interviews. The research was carried 
out through semi-structured interviews with actors related to APL Gems and Jewels and 
39 entrepreneurs associated with the mentioned association. The selected approach was 
qualitative, presenting a descriptive and exploratory character and the technical procedure 
adopted was the case study. As a main result, no sustainable practices were verified accor-
ding to established theory and models. It should be noted that there is a dependence on the 
economic dimension to the detriment of the other dimensions that make up sustainability.

Keywords: Appesol. Pratices of sustainable management. TBL. 

Gestión sostenible: un estudio con empresarios de la 
Asociación de Pequeños Pedristas de Soledade

Resumen
El debate asociado con la gestión sostenible trajo nuevos aspectos que deben ser moni-
toreados y medidos por las empresas. Dichos aspectos incluyen cuestiones que pueden 
estar fuera del control directo de la empresa y, por lo tanto, son difíciles de caracterizar. En 
este contexto, esta disertación responde a la siguiente pregunta central: ¿los empresarios 
que pertenecen a la asociación de pequeños peatones de Soledade presentan prácticas de 
gestión sostenible? El objetivo general de esta investigación es analizar si las empresas que 
pertenecen a la asociación de pequeños peatones en Soledade tienen prácticas de gestión 
sostenible en sus actividades de producción. Para llevar a cabo este estudio, la estructura 
metodológica consistió en etapas de revisión de la literatura, selección de las dimensiones 
de la línea triple botton en la gestión sostenible de las empresas, construcción de modelos 
y desarrollo de las entrevistas. La investigación se realizó a través de entrevistas semies-
tructuradas con actores vinculados a APL Gemas e Joias, además de 39 empresarios aso-
ciados con la asociación mencionada. El enfoque seleccionado fue cualitativo, presentando 
un carácter descriptivo y exploratorio y el procedimiento técnico adoptado fue el estudio 
de caso. Como resultado principal, no se verificaron prácticas sostenibles de acuerdo con 
la teoría y los modelos encontrados. Cabe señalar que existe una dependencia de la dimen-
sión económica en detrimento de las otras dimensiones que conforman la sostenibilidad.

Palabras clave: Appesol. Prácticas de gestión sostenible. TBL.

Classificação JEL: R11, R58, Q55.
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